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DECRETO N° 103/2023, DE 25 DE AGOSTO DE 2023.

"Dispõe sobre a retenção do Imposto sobre a Renda nos

pagamentos efetuados pela Administração Pública Municipal

a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens e prestação de

serviços e dá outras providências"

GIL MARQUES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de Picos, Estado do Piauí, no

uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

Considerando o disposto no inciso I do art. 158 da Constituição Federal de 1988, que

atribui aos Municípios a titularidade do produto da arrecadação do imposto da União sobre renda

e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título,

por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;

Considerando a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do

Recurso Extraordinário com Repercussão Geral n° 1.293.453 e na Ação Cível Originária n° 2897;

Considerando o disposto na legislação tributária federal atinente a retenção de tributos,

em especial o disposto no art. 64 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e, também, na

Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 1.234, de 2012;

Considerando o disposto no Art.2°-A, da Instrução Normativa da Receita Federal do

Brasil n° 2145de 26 de junho de 2023;

Considerando a necessidade de padronizar os procedimentos para que a retenção e o

recolhimento do tributo seja realizado em conformidade^atr^e detemína aJegislaçãOj^sgni-deixar
de cumprir com as obrigações acessórias de pre^içãode injfonpa(^^es-ãTÇegei«T^erafdõ^
e a Secretaria de Fazenda e Planejament^^dó^íraníc^io^

DECRETA:

Art. V - Os Ój;^0^da^;^dfmiTÍsíPáá0^ú)^ff^ireta doN^^íeí^ de Picos, ficam
obrigados a efetuar a a ren^^ádente sobre os pagamentos
que efetuai*ein a pes&ef^.jiindic^S'péW^ornedm^ de bejJ^w prestação de serviços em geral,
inclusive obras de roíístruçãefcivil, com ba^^ ArtJ^^da Instrução Normativa RFB n° 1.234,
de 11 de janeiro de 2012, e alterações poster^peS/observando as disposições deste Decreto.

§ 1° As retenções serão efetu^as sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os
pagamentos antecipados por conta de/omecimento de bens ou de prestação de serviços, para
entrega futura.

§2® A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal
observando os percentuais estabelecidos no anexo I deste artigo.

§3® Os comprovantes de retenção e de recolhimento do imposto de renda deverão ser
juntados aos respectivos processos de pagamento, que ficarão à disposição dos órgãos de controle










